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A organização de uma obra exige tempo, esforço, paciência e muito traba-
lho, o qual deve ser orientado por uma finalidade, um objetivo, um fator motiva-
dor. No caso deste trabalho, o fator motivador foi proporcionar a pesquisadores, 
estudiosos e estudantes das questões urbanas uma articulação de textos úteis e 
atuais para apoiá-los e orientá-los em seus estudos.

Dedicamos esta obra às nossas instituições, que nos proporcionam o ensi-
no e a pesquisa contínua, bem como a todos os nossos estudantes, tanto de gra-
duação quanto de pós-graduação. As atividades de docência representam para 
todos nós um rico manancial de reflexões, que possibilitam aprofundamentos 
sobre todos os temas abordados nesta obra.
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 Uma Cidade Inteligente está inevitavelmente vinculada aos seus cidadãos. 
Mas do que trata, exatamente, a inteligência da cidade? São as high techs em-
barcadas em todo o aparato da cidade ou também a forma como cada cidadão a 
vivencia?

 Em Cidades para pessoas, Jan Ghel (2010) põe em evidência um fato que 
deveria ser lugar comum: as pessoas são o que há de mais importante em uma 
cidade. Mesmo que a perspectiva de Ghel tenha potência para debates acalo-
rados sobre a nossa responsabilização no antropoceno, a sua obra é de grande 
importância, pois põe a vida humana em primeiro plano, e isso não é trivial. A 
perspectiva biofílica (WILSON, 1984), por sua vez, trata da relação entre os seres 
humanos e a natureza, compreendendo os seres vivos e a dinâmica ecológica. A 
biofilia é o primeiro dos estágios apresentados nessa interpretação do esquema 
proposto por Mang e Reed (2012), como mostrado na Figura 1, em sua abor-
dagem sobre desenvolvimento regenerativo: aquilo que deveríamos almejar em 
resposta à degradação acelerada a que o nosso planeta está sujeito. As cidades, 
como protagonistas nesse processo, são ecossistemas complexos e interdepen-
dentes, que necessitam do equilíbrio entre os elementos naturais e construídos, 
assim como da relação entre os aspectos bióticos e abióticos, e, por fim, dos flu-
xos de informação genética e tecnológica, para funcionar adequadamente.

Figura 1: Esquema representativo do desenvolvimento regenerativo, avaliando o equilíbrio entre ele-
mentos naturais e construídos. Fonte: Baseado em Pamela Mang e Bill Reed (2012).

Drenagem urbana sustentável, geotecnologias 
e cidades inteligentes

Fernando Rodrigues Lima
Osvaldo Moura Rezende

Rodrigo Rinaldi de Mattos
INTRODUÇÃO
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 McHarg (1969) propôs uma metodologia de planejamento em que o ter-
ritório é analisado em camadas, a fim de compreender as diferentes interações 
e influências que moldam o espaço urbano. Diversos aspectos analisados são 
organizados em quatro camadas, destacadamente os aspectos político-sociais, 
geográficos e demográficos (i), que ajudam a contextualizar a área estudada e 
os aspectos geofísicos (ii), como hidrografia, relevo e uso do solo, que são anali-
sados para identificar os processos naturais que afetam o território e como eles 
moldam o espaço urbano. A análise da morfologia urbana (iii), ou seja, a forma 
como a cidade foi construída e se desenvolveu ao longo do tempo, é essencial 
para compreender os diferentes graus de consolidação urbana e o comporta-
mento do tecido urbano. Por fim, uma camada correspondente à dinâmica fluvial 
(iv), que é um elemento importante na interação entre a urbanização e os proces-
sos naturais da hidrografia. Essas camadas, que compõem a caracterização do 
território em análise, são sobrepostas e, suas diversas interações, investigadas 
de forma a subsidiar um amplo e profundo diagnóstico dos ambientes natural e 
construído. Na Figura 2 é apresentado um esquema simplificado de análise em 
camadas para ilustrar essa leitura do território e suas diversas inter-relações.

 O conhecimento do território, facilitado por essa metodologia de análise em 
camadas, permite que o planejamento e a gestão das cidades sejam mais efi-
cientes, uma vez que é possível compreender as relações de dependência entre 
os sistemas urbanos e naturais. Essa perspectiva se apresenta como uma forma 
mais inteligente de se pensar a cidade, ou seja, faz parte da construção de uma 
cidade inteligente, a Smart City.

Figura 2: Análise do território por camadas. Fonte: Adaptado de McHarg (1969).

 O termo Smart City é, em certa medida, um conceito aberto. Geralmente 
se refere à ideia de cidades que usam tecnologia e dados para melhorar a qua-
lidade de vida, a eficiência dos serviços urbanos e a sustentabilidade ambiental. 
Algumas definições enfatizam a tecnologia e a conectividade, enquanto outras 
podem destacar a participação cidadã e a inclusão social. Em geral, a ideia é que 
as Smart Cities buscam melhorar a vida urbana por meio de soluções inovadoras 
e integradas, envolvendo múltiplos setores e stakeholders da cidade. Mas é fato 
que a qualidade de vida humana e dos outros viventes precisa ser a prioridade.
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 A criação de espaços verdes, a preservação de áreas naturais, a promoção 
da biodiversidade e a redução da poluição e dos impactos ambientais são funda-
mentais para garantir a qualidade de vida das pessoas e a saúde do ecossistema 
urbano como um todo. Há evidências de que a existência de espaços urbanos 
verdes contribui inclusive para a melhoria da saúde mental e física, reduzindo a 
morbidade e a mortalidade de residentes urbanos (WHO, 2016). Nesse sentido, 
a consciência expandida desse cidadão para além dos problemas que encon-
tra em seu quintal é crucial para o sucesso da cidade inteligente. O manejo das 
águas pluviais e a drenagem urbana têm papel fundamental na busca pela boa 
forma da cidade (LYNCH, 1981), contribuindo para um olhar sistêmico que pres-
supõe, por parte do cidadão, a atenção às inter-relações nas diversas escalas.

 No contexto específico das águas, esse cidadão deve estar ciente da im-
portância desse elemento como recurso fundamental para a vida, e estar dis-
posto a adotar práticas de conservação e uso eficiente desse recurso. Ele tam-
bém deve estar atento às soluções e tecnologias disponíveis para o manejo 
das águas pluviais, contribuindo para a gestão integrada e sustentável dos re-
cursos hídricos da cidade. A água, como recurso positivo e valioso, deve ter ga-
rantida a sua diversidade de uso, contrapondo-se à abordagem tradicional mo-
nofuncional, que enxerga apenas a sua capacidade de transportar poluentes.

 Transitar entre as escalas é uma ação crucial na análise de fenômenos hi-
drológicos e ambientais, pois permite entender a dinâmica dos processos em 
diferentes níveis de detalhe. Por exemplo, em um estudo de bacias hidrográfi-
cas é importante considerar as diferentes escalas envolvidas, desde a da mi-
crobacia, passando pela bacia principal até a da região hidrográfica. Cada es-
cala apresenta particularidades que afetam a dinâmica hidrológica, como 
características do solo, uso e ocupação do solo, padrões de precipitação, en-
tre outras. Assim, a consideração das diferentes escalas permite uma com-
preensão mais integrada e precisa dos processos hidrológicos e ambientais.

 Ao analisar as bacias hidrográficas, é necessário considerar não apenas as 
características específicas de cada sub-bacia e curso d’água, mas também as inte-
rações e fluxos entre essas unidades. Isso permite entender melhor como os proces-
sos hidrológicos e ambientais são influenciados por fatores em diferentes escalas, 
como o clima, o relevo, a cobertura do solo, o uso da terra e as atividades humanas.

 Por outro lado, alguns fenômenos podem ser mais bem compreendi-
dos em uma escala menor, onde é possível observar detalhadamente as inte-
rações entre os elementos e os processos envolvidos. Por exemplo, ao estu-
dar as condições de inundação em um determinado bairro ou área urbana, é 
necessário considerar as especificidades do local, como a topografia, o tipo de 
solo, o sistema de drenagem e as características construtivas das edificações.

 Assim, a escolha da escala de abordagem depende dos obje-
tivos da análise e da natureza do fenômeno em questão. Em alguns 
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casos, pode ser necessário adotar uma abordagem multiescalar, que permita in-
tegrar informações e conhecimentos obtidos em diferentes categorias para al-
cançar uma compreensão mais completa do fenômeno.

 O estudo da microdrenagem requer um nível de abordagem menor, com 
observação detalhada e precisa das características do terreno e das infraestru-
turas de drenagem. Isso é importante para entender como a água se movimen-
ta em uma escala local e identificar possíveis problemas e soluções específicas 
para cada região. Portanto, a escolha da abordagem correta é fundamental para 
que se obtenha um melhor entendimento de cada fenômeno hidrológico e, con-
sequentemente, para a tomada de decisão mais eficiente e eficaz em relação à 
gestão da água.

 A drenagem urbana inadequada pode gerar uma série de impactos negati-
vos, destacadamente inundações, que podem acarretar: interrupção do tráfego, 
causando atrasos e problemas de locomoção para as pessoas; propagação de 
doenças por vetores como mosquitos e urina dos ratos, aumentando a possibi-
lidade de dengue e de leptospirose, respectivamente; espalhamento de lixo, cau-
sando poluição e afetando a qualidade do meio ambiente e o próprio funciona-
mento do sistema de drenagem; erosão do solo, comprometendo a estabilidade 
de construções próximas a encostas e rios; poluição das águas dos rios, lagoas 
e mar, ao carregar contaminantes como óleos, produtos químicos e metais pe-
sados; dentre outros. Além desses impactos diretos do evento de inundação, há 
ainda o potencial de efeitos em cascata, principalmente quando danificam as in-
fraestruturas críticas (ICs), responsáveis por fornecer bens e serviços essenciais 
como energia, transportes e saneamento, danificando fisicamente as suas ins-
talações e afetando a sua funcionalidade, e causando efeitos cascata em outros 
sistemas para além do seu impacto direto (BATTEMARCO, 2023).

 Por exemplo, um alagamento que afeta o sistema de energia acaba por pre-
judicar a mobilidade urbana, ao interromper o funcionamento de sinais de trânsito 
e da iluminação pública, e também os sistemas de abastecimento de água e de es-
gotamento sanitário, quando interrompe o funcionamento de estações elevatórias. 
Esses efeitos em cascata evidenciam a interdependência dos sistemas urbanos 
e reforçam a importância da gestão adequada da drenagem urbana para garantir 
a saúde e a segurança da população, bem como a proteção do meio ambiente.

 Como é possível observar no parágrafo anterior, a relação da sociedade com 
os corpos hídricos tem encadeamentos complexos e com implicações nos ambien-
tes silvestre e construído. A percepção crescente de que a presença da natureza nas 
cidades é fundamental para a qualidade de vida da população é um dos pressupos-
tos para uma forma de abordar o problema a partir da observação e da incorporação 
dos processos naturais, conhecida como Soluções Baseadas na Natureza (SBN). 

 Segundo a European Commission (2021), as SBN são soluções inspi-
radas e apoiadas pela natureza e que buscam simultaneamente benefícios 
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ambientais, sociais e econômicos, promovendo a resiliência. As SBN podem in-
cluir a criação de parques e áreas verdes urbanas, a restauração de ecossistemas 
naturais, a proteção de áreas de recarga de aquíferos, a implementação de telha-
dos verdes e de sistemas de drenagem sustentável, entre outras práticas. Elas 
buscam imitar ou restaurar os processos naturais de infiltração, armazenamento 
e purificação da água, contribuindo para a melhoria de sua qualidade e disponibi-
lidade, bem como para a redução do risco de enchentes, tendo sempre como um 
de seus objetivos a preservação e a manutenção da biodiversidade.

 O conceito geral de SBN pode ser considerado como um guarda-chuva 
para diversas abordagens de planejamento urbano e territorial (European Com-
mission, 2021). Dentre elas estão as Infraestruturas Verde e Azul (IVA, ou GBI 
- Green-Blue Infrastructures - no original em inglês) e as Cidades Sensíveis à 
Água, desenhadas a partir do conceito de Projeto Urbano Sensível à Água (WSUD 
- Water Sensitive Urban Design - no original em inglês), ambas destacadas na 
ilustração apresentada na Figura 3:

Figura 3: Soluções baseadas na natureza, segundo o conceito de guarda-chuva para abordagem das 
diversas questões relacionadas ao planejamento urbano e territorial. Fonte: Baseado em European 

Commission, 2021.

 As IVAs vêm substituindo ou operando de forma consorciada com as 
infraestruturas tradicionais, também denominadas “infraestruturas cinzas”, 
pela predominância do uso de materiais sintéticos. São infraestruturas com 
conceitos e propósitos distintos, mas que podem e devem ser utilizadas como 
resposta a uma ampla gama de problemas com que invariavelmente nos 
defrontamos. A utilização dessas abordagens de forma combinada, dentro de 
um conceito de soluções híbridas (infraestrutura verde-cinza), foi apontada no 
sexto relatório do IPCC como a solução para a obtenção de uma maior eficiência 
em saneamento, prevenção de inundações, deslizamentos de terra e proteção 
costeira (CASTELLANOS et al., 2022).                       
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 As IVAs atuam tanto na escala territorial (bacia hidrográfica) quanto na es-
cala local (cidade, bairros e ruas). Na escala territorial, a IVA é aplicada consi-
derando a bacia hidrográfica como unidade de planejamento. A partir da iden-
tificação de zonas centrais de interesse ecológico (hubs) e áreas de interesse 
local (sites), a Infraestrutura Verde e Azul busca organizar o território a partir das 
conectividades entre essas zonas, utilizando a própria rede hidrográfica da bacia 
como estrutura de conexão (BENEDICT; MCMAHON, 2006). A Figura 4a apresen-
ta uma ilustração esquemática dessa abordagem para estruturação do território, 
publicada por Benedict e McMahon (2006), enquanto a Figura 4b já mostra uma 
aplicação da abordagem a uma bacia hidrográfica localizada na Região Metropo-
litana do Rio de Janeiro, que utiliza os corredores fluviais como conexões princi-
pais do sistema (links), proposta por Ottoni (2021). 

(a)  

(b)   
Figura 4: Esquemas de estruturação de uma infraestrutura verde-azul.

Fonte: (a) BENEDICT; MCMAHON, 2006; (b) OTTONI, 2021.

 Na escala local, a abordagem se volta para aplicações da engenharia ecoló-
gica, que atua em sintonia com aspectos conceituais do urbanismo, do paisagis-
mo e da ecologia, promovendo melhores práticas de governança para o desen-
volvimento sustentável das cidades, como o uso de jardins filtrantes, técnicas de 
infiltração e retenção das águas e a requalificação fluvial. Essas soluções ganham 
espaço no conceito de WSUD (Water Sensitive Urban Design), e envolvem a inte-
gração de elementos naturais, como áreas verdes e zonas úmidas, nas áreas ur-
banas para fornecer serviços ecossistêmicos, como a regulação de temperaturas 
locais, a purificação da água e a promoção da biodiversidade, respeitando o ciclo
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hidrológico natural. O WSUD preconiza a construção de cidades em perfeita har-
monia com o ciclo hídrico, em todas as suas parcelas, e pode ser definido como 
a “integração do planejamento urbano com a gestão, proteção e conservação do 
ciclo hidrológico, garantindo que a gestão da água urbana seja sensível aos pro-
cessos hidrológicos e ecológicos naturais” (REZENDE, 2018). Os princípios-cha-
ve para um adequado projeto urbano sensível à água são (MELBOURNE WATER, 
2004):

 • Proteger os sistemas naturais: proteger e melhorar os sistemas hídri-
cos naturais dentro dos empreendimentos urbanos;

 • Integrar o tratamento da água de chuva na paisagem: utilização da 
água de chuva na paisagem, incorporando corredores de uso múltiplo para maxi-
mizar o valor visual e recreacional da região;

 • Proteger a qualidade da água: aprimorar a qualidade da água de dre-
nagem pluvial dos empreendimentos urbanos lançada no ambiente receptor;

 • Reduzir o escoamento superficial e os picos de vazão: reduzir os pi-
cos de vazão das áreas urbanas utilizando medidas de detenção das águas plu-
viais e de redução de áreas impermeáveis;

 • Agregar valor, minimizando os custos de desenvolvimento: reduzir os 
custos relativos à infraestrutura do sistema de drenagem dos empreendimentos.

 De forma geral, a abordagem WSUD tenta integrar as ciências sociais e 
físicas em uma proposição de gerenciamento holístico para águas urbanas, con-
siderando conjuntamente a oferta de água potável, os esgotos e a drenagem das 
águas pluviais, desde a escala do lote até a escala da bacia, envolvendo o dese-
nho de edificações e da própria paisagem, alinhando medidas estruturais e não 
estruturais (MIGUEZ et al., 2016).

 O uso da IVA e dos conceitos de WSUD para o planejamento das cidades 
valoriza o papel das áreas verdes e azuis como espaços de recreação, lazer e 
promoção da saúde, contribuindo para a qualidade de vida dos habitantes e da 
paisagem urbana. Essas práticas estão alinhadas aos Objetivos de Desenvolvi-
mento Sustentável (ODS) da ONU, proporcionando soluções sustentáveis e lo-
calmente adaptadas para o uso dos recursos naturais, a regulação climática e a 
promoção do bem-estar nas cidades.

A drenagem urbana sustentável: princípios, conceitos, critérios esg 
(ambiental, social e governança) e ods (objetivos de desenvolvimen-
to sustentável)
 Os projetos de drenagem urbana de viés higienista, apesar de apresentarem-
-se em um primeiro momento como “tecnicamente” corretos, tendem a perder rapi-
damente sua eficiência, pois não atendem ao alto crescimento da demanda urbana
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por infraestrutura. Na medida em que a cidade se desenvolve, são necessários 
investimentos cada vez mais onerosos para permitir a continuação do funciona-
mento do sistema de drenagem. 

 Essa situação agrava-se pela não existência ou pelo não cumprimento 
dos planos de desenvolvimento urbano ou, ainda, pela falta de qualidade técnica 
dos planos já elaborados. Basicamente, as intervenções previstas nos projetos 
de drenagem urbana e controle das enchentes resumem-se a ações emergen-
ciais, esporádicas e definidas apenas após a ocorrência dos desastres (POMPÊO, 
2000), além de atuarem pontualmente.

 Essa abordagem sobre os sistemas de drenagem, baseada na simples e 
rápida retirada da água das áreas impermeabilizadas, por meio de canalizações, 
apresenta-se insustentável e exige outra visão sobre o problema das inundações 
urbanas. O sistema de drenagem atual deve preterir a solução da simples retirada 
das águas pluviais não infiltradas, provindas do aumento da impermeabilização 
do solo resultante do processo de urbanização, com a maior eficiência possível, 
substituindo-a por medidas que objetivem mitigar os impactos da urbanização, 
através da facilitação dos processos de infiltração e retenção das águas, no intui-
to de regenerar as condições hidrológicas de pré-urbanização.

 A partir do conceito de desenvolvimento sustentável definido no Relatório 
Brundtland (1986) –  intitulado “Nosso futuro comum” –, como sendo o “desen-
volvimento que satisfaz as necessidades do presente sem comprometer a capa-
cidade das futuras gerações em satisfazer suas próprias necessidades”, foram 
desenvolvidas novas abordagens no campo da drenagem urbana, como os Sis-
temas de Drenagem Urbana Sustentável (SUDS – Sustainable Urban Drainage 
Systems, no original em inglês), que buscam não transferir, no tempo ou no espa-
ço, os problemas das inundações resultantes dos impactos negativos da ocupa-
ção de áreas naturais sobre o ciclo hidrológico e a dinâmica das cheias. Projetos 
de SUDS buscam reduzir os escoamentos superficiais através de estruturas de 
controle da água pluvial em pequenas unidades. Dessa maneira, o controle dos 
escoamentos superficiais realizado na fonte diminui a necessidade de grandes 
estruturas de atenuação e de controle na calha dos rios.

 Assim sendo, essa concepção de projetos de drenagem sustentáveis ne-
cessita de uma integração com os planos de desenvolvimento urbano, a gestão 
da ocupação e o uso do solo, bem como do uso de técnicas preservacionistas 
voltadas para o ambiente natural. Tal visão propicia uma melhor abrangência 
temporal e espacial dos projetos de gerenciamento de inundações, uma vez que 
busca intervir não na consequência das grandes chuvas, mas nas causas das 
grandes inundações. Estratégias de manejo das águas pluviais são necessárias 
em diferentes níveis de decisão, tais como as escalas política, regional ou local. 
Porém, em todas elas os tomadores de decisão devem estar conscientes das 
possibilidades consideradas, bem como das principais consequências de cada 
decisão (BARBOSA et al., 2012), tornando o processo inter e transdisciplinar.
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 A mudança para uma visão sustentável das soluções em drenagem urbana 
exige um compromisso com as consequências futuras das decisões tomadas no 
presente; portanto, as soluções devem ser flexíveis o bastante para permitirem 
possíveis modificações e adaptações no decorrer do desenvolvimento urbano 
(CANHOLI, 2005). A forte interdependência entre o uso do solo e a dinâmica das 
cheias exige uma articulação entre o planejamento da drenagem e o manejo das 
águas pluviais com o Plano Diretor Urbano, além dos demais planos setoriais, 
permitindo uma melhor projeção da ocupação e do uso do solo no futuro, e, as-
sim, levando a projetos com um maior tempo de validade (REZENDE, 2013).

 Sob essa ótica sustentável, os projetos de drenagem urbana em um con-
texto de manejo das águas pluviais, sempre que possível, devem neutralizar os 
efeitos negativos da urbanização, mantendo ou restabelecendo as condições hi-
drológicas da pré-urbanização, trazendo benefícios para a qualidade de vida e 
visando a preservação ambiental. Ao colocar como questão central de que forma 
a sociedade poderia criar um sistema de manejo sustentável de águas pluviais, 
que proteja não só a propriedade e a saúde humana, mas também almeje a pre-
servação do funcionamento natural de ecossistemas aquáticos, Roy et al. (2008) 
sugerem três premissas fundamentais para que um sistema realmente susten-
tável seja atingido:

 1. O manejo sustentável das águas pluviais mantém a estrutura e o fun-
cionamento naturais dos corpos d’água receptores.

 2. Já existem tecnologias capazes de mimetizar o ciclo natural da água 
e reduzir o transporte de poluentes para jusante através da rede de drenagem.

 3. O manejo sustentável das águas pluviais deve ser planejado e imple-
mentado na escala da bacia, de forma integrada.

 Nesse sentido, seguimos para a integração entre as diversas dis-
ciplinas que abordam a gestão das cidades, com foco na Engenha-
ria Hidráulica e na Arquitetura e Urbanismo, agregando as ciências so-
ciais e econômicas, biologia e outras. Essa integração, com atuação na 
bacia hidrográfica como unidade de referência, pode ser compreendida como:

A conjugação das ações no tecido urbano, tendo o controle de uso do solo 
urbano como pano de fundo, e no corredor fluvial, com foco no rio como 
síntese do território, combinam esforços no caminho de uma construção 
mais sustentável para o funcionamento das cidades. (MIGUEZ et al., 2016)

 Seguindo essa tendência, que prioriza a sustentabilidade do ambiente urba-
no de forma holística, empreendimentos privados e a própria economia passam 
a buscar práticas que mostrem o seu compromisso com essa sustentabilidade, 
desenhando uma articulação entre a governança e a responsabilidade socioam-
biental. Dessa articulação surge o conceito ESG, que é a sigla para Environmental, 
Social and Governance, e que em português significa Ambiental, Social e Gover-
nança.



180

 Esses três aspectos representam os critérios utilizados para avaliar o de-
sempenho de uma empresa ou organização em relação à sustentabilidade e à 
responsabilidade social. O E de ‘ambiental’ refere-se às práticas e aos impactos 
ambientais de uma empresa, como gestão de resíduos, emissões de gases de 
efeito estufa, uso de recursos naturais e políticas de sustentabilidade. O S de 
‘social’ aborda os aspectos relacionados às pessoas, como direitos trabalhistas, 
diversidade e inclusão, segurança e saúde ocupacional e engajamento comunitá-
rio. Já o G de ‘governança’ engloba a estrutura de liderança, transparência, ética 
e integridade da organização.

 O ESG tem se tornado cada vez mais importante para investidores, clien-
tes e reguladores, que buscam empresas e organizações comprometidas com a 
sustentabilidade e a responsabilidade social. O desempenho em ESG pode afetar 
a reputação e a percepção de valor de uma empresa, além de influenciar em suas 
decisões de investimento e regulamentação.

 Ao adotar os conceitos ESG, a empresa ou a organização também está re-
duzindo riscos à segurança pessoal e patrimonial daqueles que são afetados por 
suas atividades, mitigando a chance de eventos negativos e economizando em 
custos com seguros e indenizações, além de atender às questões humanitárias, 
as mais relevantes neste contexto.

 A gestão integrada dos recursos hídricos é uma abordagem que busca ge-
renciar a água considerando todo o seu ciclo, desde a captação até o descarte. 
Ela envolve a coordenação de diferentes setores e atores envolvidos na gestão da 
água, incluindo governos, empresas, organizações da sociedade civil e cidadãos.

 Essa abordagem busca promover uma gestão mais eficiente e sustentável 
da água, levando em conta não apenas as demandas humanas, mas também as 
necessidades dos ecossistemas e a importância da água para a vida em geral. 
Isso pode incluir medidas como a conservação de áreas úmidas e florestas, a 
utilização de tecnologias de baixo impacto para o tratamento de esgoto e a pro-
moção de práticas agrícolas sustentáveis.

 Controlar na fonte ou na quantidade de água que entra no sistema é uma 
estratégia importante para a gestão sustentável das águas urbanas. Isso signifi-
ca tomar medidas para reduzir o volume de água que entra no sistema de drena-
gem urbana, como por exemplo a implementação de técnicas de conservação do 
solo e de práticas de gestão da água da chuva.

 A gestão desses sistemas pelos governantes e concessionários, quando 
efetuada de forma adequada, pode promover a melhoria na qualidade de vida e 
reduzir as desigualdades sociais. A observação das escalas apropriadas e das 
quatro camadas relacionadas à gestão territorial aqui já citadas é a chave para 
esse processo de adequação, ressalvando que quando for negligenciado ou con-
duzido de forma equivocada, pode causar prejuízos à vida humana e aos bens 
patrimoniais. 
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 Soluções inadequadas, em vez de mitigar ou sanar, também podem – atra-
vés do efeito cascata já mencionado –, provocar impactos reversos nos demais 
sistemas urbanos, além de comprometer a eficiência do próprio sistema de dre-
nagem. ‘Planejamento Territorial com integração de sistemas’ torna-se o mantra 
a ser repetido e, mais adiante, veremos que essa solução pode contar com o va-
loroso auxílio das Geotecnologias.

 Já os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) vêm cumprindo um 
importante papel de orientação no debate da comunidade internacional, uma vez 
que são inevitáveis os ruídos na relação entre diferentes culturas. Evidentemente, 
padecem de um olhar mais crítico, pois acabam utilizando termos que expres-
sam os interesses e as visões de quem lidera esse debate, os países hegemôni-
cos; mas isso está longe de ser um problema que desmereça os ODS.

 O ODS 6 tem como objetivos garantir o acesso universal e equitativo à água 
potável e ao saneamento básico, além de melhorar a qualidade da água e pro-
mover o uso sustentável dos recursos hídricos. A gestão sustentável da água é 
essencial para atingir esses objetivos, incluindo a gestão da drenagem urbana 
para garantir a qualidade da água.

 A promoção de cidades e comunidades sustentáveis preconizada pelo ODS 
11 está diretamente relacionada à melhoria da qualidade de vida das pessoas, à 
redução das desigualdades sociais e à proteção do meio ambiente, condições 
atingíveis por meio de políticas e práticas de planejamento urbano, gestão de re-
síduos e uso eficiente dos recursos naturais.

 Já o combate às alterações climáticas, preconizado pelo ODS 13, é uma 
questão central para o desenvolvimento sustentável, uma vez que essas mudan-
ças podem afetar significativamente o meio ambiente, a economia e a sociedade. 
Nesse sentido, é importante adotar práticas de gestão de resíduos e de recursos 
hídricos que minimizem as emissões de gases de efeito estufa e a pegada de 
carbono, promovendo a sustentabilidade e a resiliência ambiental.

A aplicação das geotecnologias nos problemas e soluções para dre-
nagem urbana sustentável

 As Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) foram nas últimas 
três décadas responsáveis por uma grande revolução nas formas de governan-
ça e de exercício da cidadania. A internet das coisas (IoT - Internet of Things, 
no original em inglês) recentemente deslocou as atividades antes desenvolvidas 
exclusivamente em ambientes fixos, como escritórios e residências, para o cam-
po da mobilidade e do dado em tempo real. Agora um dado pode ser capturado 
por dispositivos e sensores e, após analisado, retornar rapidamente ao usuário 
final na forma de informação, onde quer que ele esteja. Usuários também podem
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interagir entre si, trocando informações por redes sociais ou privadas, e assim 
elaborando um infindável acervo de subsídios para a tomada de decisão.

 Nesse novo horizonte de possibilidades, merecem atenção aqueles siste-
mas que lidam com camadas de informações que podem ser espacializadas, 
particularmente conhecidos como Geotecnologias, dentre os quais destacamos 
o SIG (Sistema de Informações Geográficas). Esse sistema é basicamente com-
posto por três módulos (Figura 5): Geovisualização, Geodatabase e Geoproces-
samento (HARLOW, 2005). A Geovisualização é onde podem ser consultados os 
mapas, com suas camadas temáticas de informação e respectivas simbologias 
aplicadas. A Geodatabase é onde estão armazenados os dados, sendo sua forma 
mais estruturada e que incorpora metadados conhecida como IDE (Infraestrutu-
ra de Dados Espaciais). O Geoprocessamento é onde se realizam os fluxos e as 
análises de informações, utilizando métodos e técnicas como a geoestatística. 
Como será tratado mais adiante, a maioria dos usuários não vai além da Geovi-
sualização, pois lhes falta capacitação ou recursos digitais (hardware e software) 
para avançar no potencial total dessa tecnologia.

Figura 5: A estrutura de um SIG. Fonte: Harlow, 2005 (adaptado pelos autores).

 Em 1967, o geógrafo Roger Tomlinson (1933-2014) criou o primeiro SIG 
computadorizado, o Canadian Geographical Information System, voltado para a 
gestão ambiental. Desde então, as Geotecnologias se desenvolveram de forma 
bastante acelerada, e já na virada deste século se tornava possível efetuar ope-
rações de geoprocessamento em computadores pessoais. O passo seguinte foi 
poder realizar toda a utilização e o processamento na nuvem, através dos Web-
Servers e dos dispositivos móveis. Isso não só popularizou o emprego do SIG nas 
mais diversas áreas (segurança, infraestrutura, logística, mobilidade etc.), como 
passou a difundir as Geotecnologias como ferramentas úteis para monitoramen-
to, controle e simulação dos espaços físicos e territoriais.

 O SIG também oferece a possibilidade de servir de plataforma e, assim,
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viabilizar interoperabilidade entre programas e aplicativos voltados para análises 
mais específicas. No caso do Manejo das Águas Pluviais e da Drenagem Urba-
na, pode ser citada como exemplo a modelagem hidráulica computacional. As 
ferramentas de Geotecnologias dão importante suporte ao desenvolvimento de 
modelos computacionais ágeis, versáteis e de fácil compreensão. Esse suporte 
permite uma melhor leitura do território, facilitando a sua interpretação e, assim, 
a sua representação computacional, que será utilizada para a modelagem mate-
mática dos fenômenos físicos envolvidos na dinâmica das cheias.

 Na outra ponta, após o processamento numérico para simulação compu-
tacional do evento de cheia, as Geotecnologias auxiliam na apresentação dos 
resultados, facilitando o entendimento das interações entre os escoamentos su-
perficiais e o território. Dessa forma, a etapa de representação dos resultados 
poderá subsidiar o processo de divulgação e de tomada de decisão de possíveis 
cenários futuros, como intervenções estruturais para ordenamento dos escoa-
mentos e mitigação das inundações, e também alterações no uso e cobertura do 
solo, que poderão impactar a dinâmica desses escoamentos, evitando assim a 
intensificação das inundações.

 Um exemplo de aplicação dessa interação entre as ferramentas de geo-
tecnologia e de modelagem computacional de cheias pode ser encontrado nos 
recentes avanços operacionais do Modelo de Células de Escoamento, o MODCEL 
(MIGUEZ, 2001; MASCARENHAS & MIGUEZ, 2002; Mascarenhas et al., 2005; MI-
GUEZ et al., 2011), desenvolvido na Universidade Federal do Rio de Janeiro.

 O MODCEL é um modelo hidrodinâmico com módulo hidrológico acoplado, 
apropriado para a representação de sistemas hídricos complexos, especialmente 
os que se observam em áreas urbanas, onde podem ser encontradas diferentes 
leis hidráulicas representativas das interações entre os escoamentos superficiais, 
resultantes das chuvas intensas, e o território. Nele, a representação do espaço 
urbano se faz através de um conjunto de células, partindo do princípio de que 
uma bacia pode ser subdividida em um conjunto de compartimentos homogêne-
os interligados (células de escoamento), que representam as paisagens urbanas 
e naturais. A modelagem busca um arranjo tal que reproduza os padrões de es-
coamento dentro ou até mesmo fora da rede de drenagem, pois ao sair desta, o 
caminho da água pode ser qualquer um, ditado pelos padrões de urbanização.

 O esquema de solução matemática dos fluxos de água utiliza uma formu-
lação dita “quasi-bidimensional” (quasi-2D), que representa o espaço e suas in-
terações bidimensionais, mas adota equações unidimensionais. Isso torna o mo-
delo capaz de particularizar a representação de diferentes estruturas hidráulicas 
(canais, galerias, vertedouros, bueiros etc.) e morfológicas (planícies, encostas, 
elementos do sistema viário, ambiente construído etc.), formando uma rede mul-
tidirecional de escoamentos bidimensionais, caracterizada por ligações-tipo que 
definem uma topologia de relações unidimensionais de troca. Adicionalmente,
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o MODCEL permite a representação dos escoamentos nas redes de condutos do 
sistema de drenagem, de forma interativa com a superfície, sendo, assim, deno-
minado como um modelo em multicamadas. Ou seja, o MODCEL é um modelo 
hidrológico-hidrodinâmico quasi-2D em multicamadas.

 No MODCEL, as Geotecnologias fornecem os dados de entrada básicos 
(inputs) relacionados à modelação topográfica e hidráulica da bacia. Nessa eta-
pa, procura-se representar, no arranjo das células, a realidade física modelada, 
o que consiste na interpretação das informações dos mapas e da paisagem lo-
cal, transformando-as em células e seus atributos. As células de escoamento 
produzidas são então associadas a um modelo matemático para a simulação 
de enchentes urbanas, onde a princípio são definidas as células individuais, que 
depois dão forma a uma grande malha de células agrupadas e interconectadas 
por leis hidráulicas específicas, responsável pela determinação dos padrões de 
escoamento que poderão ocorrer sobre a superfície e na rede de drenagem.

 No conceito multicamadas, o escoamento consegue, portanto, ocorrer si-
multaneamente em duas camadas, uma superficial e outra subterrânea em gale-
ria, sendo possível haver comunicação entre as células de superfície e de galeria. 
Nas galerias, o escoamento é considerado inicialmente à superfície livre, mas 
pode vir a sofrer afogamento, passando a ser considerado sob pressão.

 O resultado da modelação de cheias urbanas através do MODCEL permite 
acompanhar toda a dinâmica das inundações, pois as saídas (outputs) da mo-
delagem correlacionam fluxos, vazões e níveis de inundação ao longo do tempo 
para cada cenário simulado, em cada célula e em suas interações, permitindo 
sua comparação com a situação atual. Em um exemplo prático de aplicação, o 
MODCEL foi utilizado para simular cheias na bacia hidrográfica do rio dos Ma-
cacos, afluente à Lagoa Rodrigo de Freitas, zona sul da cidade do Rio de Janeiro 
(MIGUEZ et al., 2012). Nessa modelagem, foram simulados um cenário atual, que 
representa as condições existentes de ocupação e do sistema de drenagem, e 
cenários de projeto, que representam possíveis intervenções para um melhor or-
denamento dos escoamentos superficiais, visando a mitigação das inundações 
nessa região. A Figura 6 traz a representação espacial dos resultados dessa mo-
delagem, em termos de mancha de inundação (altura máxima de alagamento 
resultante de uma enchente).

(a) 
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(b) 
Figura 6: Mancha de inundação para a (a) Situação atual e para o (b) cenário obtido com proposta de 

intervenções, com uso do MODCEL. Fonte: Miguez et al., 2012.

 A contribuição das Geotecnologias para esses tipos de aplicação está jus-
tamente na vantagem de sua interoperabilidade com o SIG, facilitando a aquisi-
ção e a organização dos dados de entrada, a comparação e a análise dos dados 
de saída, e a disseminação dos resultados.

 Adicionalmente ao uso para apoio aos sistemas de modelagem computa-
cional de cheias, as Geotecnologias auxiliam na etapa de caracterização e diag-
nóstico do território, permitindo uma leitura mais eficiente das diversas cama-
das que compõem o ambiente natural-construído, como proposto por McHarg 
(1969) e apropriado aqui como metodologia de análise territorial para o manejo 
das águas pluviais. A ferramenta de Geotecnologia permite a sobreposição preci-
sa dessas camadas, assim como o uso de diversas operações geoespaciais para 
o correlacionamento entre elas.

 Dentro desse contexto dos problemas e soluções, cada vez mais se faz 
presente o emprego das Geotecnologias no ciclo que envolve a concepção, o pro-
jeto, a execução, a manutenção e a readequação de Sistemas Urbanos, dos quais 
foi destacado, neste capítulo, o Manejo das Águas Pluviais e a Drenagem Urbana. 
Importante abordar esse ciclo que, baseado no conceito de Engenharia de Projeto 
de Asimow (1962), podemos aqui chamar de “ciclo da vida útil de uma intervenção 
urbana”. Muitas vezes as Geotecnologias estão presentes apenas em algumas 
de suas etapas, e nem sempre contemplam todos os atores que deveriam estar 
envolvidos no processo. Integrando etapas e incluindo atores é que podemos 
aplicar, ao Manejo das Águas Pluviais e à Drenagem Urbana contemporânea, os 
conceitos de “inteligente” e “sustentável”. As Geotecnologias emergem, portanto, 
como facilitadoras de comunicação, mediadoras de conflitos e instrumentos de 
educação para a cidadania. O uso dessas ferramentas, sob esses aspectos, traz 
à tona duas importantes perguntas apresentadas pelo Estatuto da Cidade: qual é 
a cidade que temos e qual é a cidade que queremos ter?

 No entanto, para que o emprego das Geotecnologias continue evoluindo no 
sentido de atingir estes pressupostos do Manejo das Águas Pluviais – inteligen-
te e sustentável –, é necessário observar a dinâmica deste ciclo no que tange a
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fatores como governança, cidadania, tecnologia e resiliência.

 Pelo lado da governança, começamos pelas políticas públicas relaciona-
das ao saneamento, em especial as de drenagem urbana. Por apresentarem, na 
perspectiva das infraestruturas cinzas, em sua maioria obras e intervenções efe-
tuadas abaixo do solo, não são visíveis ou perceptíveis no dia a dia, mas são 
reclamadas nos momentos em que a população e os bens patrimoniais são co-
locados em risco ou sofrem consequências graves. Mesmo assim, essas obras 
devem ser políticas de estado, e não de governo, pois a duração deste “ciclo de 
intervenção” consome tempo superior ao do mandato de um governante. Por 
outro lado, na perspectiva de “quem conhece, cuida” – de que devemos pensar 
em medidas biodiversas, baseadas na natureza –, as soluções de infraestrutura 
verde e azul trazem múltiplas vantagens, dentre elas a melhoria da governança. 
Assim, as ferramentas de geotecnologias vêm contribuindo para essa compre-
ensão coletiva do território, de suas características físicas e de suas interações 
recíprocas com o meio urbano, ajudando no reconhecimento do espaço público 
como vital para a construção de cidades sustentáveis e resilientes.

 Uma forma de driblar este óbice é a aprovação de marcos legais, onde são 
fixadas por lei metas de médio e longo prazo. A Lei nº 14.026/2020 (Novo Mar-
co Legal do Saneamento Básico) normatiza as atividades das prestadoras de 
serviços de saneamento por meio de instrumentos relacionados à capacidade 
financeira, estabelecimento de parcerias público-privadas, universalização dos 
serviços, padrões de eficiência e qualidade, regularização tarifária e caducidade 
dos contratos.

 Anterior a esse marco legal, a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, conhe-
cida como “Estatuto da Cidade”, que regulamenta os arts. 182 e 183 da Constitui-
ção Federal, já havia estabelecido diretrizes gerais da política urbana em seu Art. 
2º. § I:

 
A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das 
funções sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as seguin-
tes diretrizes gerais: I – garantia do direito a cidades sustentáveis, en-
tendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento am-
biental, à infraestrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao 
trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações. (grifos nossos)

 Dando mais robustez à sua aplicação, vieram as leis municipais conheci-
das como “Lei do Plano Diretor Estratégico” (PDE). No município de São Paulo foi 
aprovada a Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014, e esse PDE prevê o horizonte 
de até 2029 para que seus objetivos sejam alcançados, a saber: Função Social da 
Cidade e da Propriedade Urbana; Equidade e Inclusão Social e Territorial; Gestão 
Democrática; Direito à Cidade; Direito ao Meio Ambiente Ecologicamente Equili-
brado.

 Aliando a governança à tecnologia, surge uma nova modalidade de gestão
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denominada Administração Municipal de Precisão (AMP), pautada pela transpa-
rência e eficiência. O Sistema de Informações Geográficas (SIG), aliado aos dis-
positivos de posicionamento global (GPS) e de Sensoriamento Remoto, abre um 
potencial enorme para que os gestores públicos possam explorar os recursos 
disponíveis para além da simples visualização e disseminação de dados. O en-
tendimento dessa dinâmica espacial permite enriquecer os processos de tomada 
de decisão, atuar com maior acerto no planejamento e otimizar a aplicação do 
orçamento. No entanto, nem todos os municípios possuem os recursos técnicos, 
financeiros e humanos para implantar e gerir com sucesso o ambiente das Geo-
tecnologias, e isso causa uma enorme assimetria na busca por esse novo para-
digma da gestão pública. Grande parte dos gestores recorre, então, a empresas 
especializadas, o que gera custos adicionais e retarda o processo de capacitação 
de seu próprio pessoal.

 Ainda dentro do contexto da AMP, ferramentas como o Cadastro Multifi-
nalitário (LOCH; ERBA, 2007), apoiado em plataforma SIG, possibilitam não só 
a identificação e a resolução de conflitos, como uma maior integração entre os 
diversos gestores: antes dispersos em vários níveis e áreas de atuação, a partir 
da implantação desse cadastro passam a operar sobre uma base de dados uni-
ficada e consistente. Mesmo assim, sua consolidação enfrenta uma série de de-
safios, pois registros elaborados em épocas e instâncias diferentes apresentam 
discrepâncias que têm de ser arbitradas e equacionadas pelo poder público.

 Outras vantagens do cadastro multifinalitário, uma vez que esteja consoli-
dado e com seus metadados corretamente registrados, são:

 • a busca estruturada na base de dados a partir de temas, autorias, 
escalas, formatos etc.;

 • a identificação dos responsáveis pela produção do dado e pelo histó-
rico de edições; 

 • a velocidade e efetividade na atualização e disseminação da informa-
ção.

 O já citado Estatuto da Cidade preconiza que o Plano Diretor seja partici-
pativo e, nesse contexto, é importante promover a inclusão de atores como os 
cidadãos, as entidades representativas e as instituições e organizações estabe-
lecidas no município. As Geotecnologias podem auxiliar nesse processo, pois a 
visualização de mapas digitais, com sobreposição de temas e vistas tridimensio-
nais, (ex: maquetes elaboradas em impressoras 3D) auxilia a capacidade cogniti-
va dos participantes.

 Promove-se então maior acessibilidade à informação e facilidade de inter-
pretação, gerando uma nova dinâmica na discussão e na simulação de cenários 
possíveis. No que se refere à divulgação de informações acerca dos riscos de 
inundações, metodologias multicritério podem ser aplicadas e seus resultados
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facilmente ilustrados em mapas com classes de risco, incluindo análises tanto 
das parcelas que compõem o perigo (altura de alagamento, extensão da inun-
dação, velocidade de escoamentos e tempo de permanência dos alagamentos), 
como da vulnerabilidade do próprio sistema. Essa divulgação ajuda no entendi-
mento sobre o que pode ser feito para evitar a intensificação dos riscos.

 Na Figura 7 vemos o preparo para saída em uma impressora 3D da ma-
quete do município de Maricá em oito módulos na escala 1:50.000, sendo visto 
no detalhe um dos módulos já impressos. O objetivo é que essa maquete seja 
montada em um plano vertical e, sobre ele, sejam projetados os mapas temáticos 
e cenários prováveis, a serem abordados nas audiências públicas previstas no 
Plano Diretor Participativo ou em qualquer outra discussão sobre intervenções 
territoriais. Pretendemos, assim, contribuir com mais uma opção para o exercício 
da cidadania e para a busca por ambientes urbanos biodiversos, já abordada nas 
páginas iniciais, e que agora relacionamos ao emprego dessas Geotecnologias.

Figura 7: Modelagem de maquete em impressora 3D para o município de Maricá. Fonte: Autores.

 O acesso à Geovisualização tem sido cada vez mais facilitado para os cida-
dãos, permitindo que as pessoas – antes alheias a esse recurso por questões de 
renda, escolaridade ou capacitação técnica – possam agora “navegar” por mo-
delos tridimensionais e nos quais possam identificar facilmente os locais onde 
vivem, trabalham ou exercem outras atividades, e os correlacionem com temas 
como risco de inundação, potencial de deslizamentos, uso do solo, mobilidade e 
logística emergencial.

 É justamente nessa questão da logística emergencial, que relaciona a resili-
ência com as Geotecnologias, onde podem surgir mais inovações direcionadas à 
proteção e à melhoria da qualidade de vida dos cidadãos. O primeiro passo consiste 
em elaborar uma Geodatabase, contendo os protocolos, as rotas e os locais onde 
a população consiga encontrar segurança e suporte durante um evento climáti-
co, no qual o sistema de drenagem não esteja dando a resposta esperada – seja 
por projetos incipientes, seja por eventos climáticos severos. A incorporação de 
bases de dados logísticos a aplicativos de emergência baseados em inteligência 
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é capaz de abreviar o tempo de resposta e, com isso, salvar e preservar vidas. Na 
outra ponta, profissionais e recursos podem ser antecipadamente mobilizados 
caso o cenário se apresente com agravamento. Já os cidadãos teriam como, 
mediante plataformas colaborativas, enviar imagens em tempo real de como o 
impacto das chuvas na drenagem está evoluindo em sua área de permanência. 
Esta interação colaborativa propicia ainda um expressivo aumento na aquisição 
de dados sobre ocorrência de eventos, auxiliando no aprendizado contínuo sobre 
o comportamento das cheias. 

 Nesse ponto, a integração de sistemas que operam com imagens de rada-
res meteorológicos, dados em tempo real de estações meteorológicas (intensida-
de e direção dos ventos), pluviométricas e fluviométricas, pode indicar o nível de 
gravidade previsto para o evento climático severo. Na imagem da Figura 8 pode 
ser observada a tabulação de dados em 24 horas, por análise estatística (IDW), 
efetuada no software ArcGIS. Trata-se de uma chuva severa que paralisou parte 
do município do Rio de Janeiro em 09/04/2019. É interessante observar, neste 
cenário, como o relevo e a direção dominante dos ventos causou uma enorme 
assimetria na intensidade das chuvas, sendo elas muito mais severas ao sul dos 
Maciços da Tijuca e da Pedra Branca, reforçando assim a demanda por recursos 
que prevejam eventos em escala local.

Figura 8: Dados pluviométricos e influência de ventos e relevo no município do Rio de Janeiro em 
evento de chuva severa ocorrido em 2019. Fonte: Autores.

 Vislumbrando aqui uma possível aplicação para Smart Cities, a previsão 
mais acurada desse evento e de suas consequências para o sistema de drena-
gem local poderia ser obtida por uma análise inteligente de dados. Por exem-
plo, os dados de pluviometria e do radar meteorológico do Alerta Rio (escala do 
município) poderiam ser cruzados com os do CPTEC/INPE (escala regional) e 
de outras fontes de dados meteorológicos, para então serem cotejados com 
o histórico da evolução de outros eventos na mesma localidade, e as influên-
cias de sua topografia, hidrografia e ambiente construído. Respostas de mode-
los computacionais de cheia poderiam ser analisadas frente aos eventos pre-
vistos e/ou em andamento, de forma a se antecipar possíveis impactos sobre 
a cidade. É neste ponto que a inteligência artificial entra, trazendo o desafio
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para aqueles que desejem explorar a interoperabilidade de sistemas, a integração 
de dados, a sincronia de escalas e a geração de algoritmos para aprendizagem de 
máquina, objetivando uma previsão mais acurada para a escala local.

 As Geotecnologias estão em constante evolução, aumentando as possibili-
dades de utilização tanto para os desenvolvedores de aplicativos quanto para os 
usuários finais. A constante familiarização com a leitura de mapas digitais que já 
permeia a vida do cidadão, como em aplicativos de transporte e de orientação es-
pacial, facilita a assimilação das informações espaciais e sua utilização na toma-
da das decisões cotidianas. São interfaces homem-dispositivo-sistema cada vez 
mais adequadas e amigáveis, ganhando a confiança e a aceitação do cidadão.

 No entanto, contar com uma plataforma robusta de Geotecnologias, que 
permita que todas as utilidades previstas para a arquitetura de uma Smart City 
operem com segurança e eficiência, é uma premissa importante que deve ser 
observada como ponto de partida para qualquer proposta nesta direção. Por esse 
motivo, a maioria das organizações e empresas têm optado pelo uso de softwa-
res licenciados. Estes têm um custo elevado de aquisição e de manutenção das 
licenças, mas seu desenvolvimento foca no ambiente corporativo e institucional, 
garantindo homogeneidade e consistência na gestão de multiusuários, nos da-
dos armazenados e nas soluções geradas.

 Embora as instituições de pesquisa e startups tenham capacidade de de-
senvolver produtos-piloto em seus laboratórios, incubadoras e escritórios técni-
cos, elas apresentam um campo de disseminação mais restrito por sua caracte-
rística de produto em desenvolvimento. Nesse ponto, a atuação de agências de 
fomento e de inovação pode dar o apoio necessário para obtenção de financia-
mento e disseminação, e assim escalar o seu produto para fora do ambiente de 
P & D.

 Softwares livres até correspondem bem na produção de mapas digitais e 
algumas análises espaciais e estatísticas, mas não atendem tanto aos requisitos 
de responsabilidade técnica sobre o produto, apoio on-line ao usuário, implanta-
ção dos avanços mais recentes no ambiente SIG e soluções mais customizadas 
de manutenção, integração e compartilhamento.

 O aspecto da interoperabilidade e da uniformização de padrões de dados 
espaciais vai contribuir em muito para que a convivência entre software licen-
ciado, produto tecnológico desenvolvido sob demanda e software livre continue 
a existir. No final, é o cidadão ganhando pela característica não excludente e in-
terativa dessas diversas formas de aplicar a Geotecnologia, e coparticipando de 
um processo de evolução cada vez mais como personagem ativo, e menos como 
passivo.
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Considerações finais: perspectivas e cenários para o impacto dos 
projetos de drenagem na Cidade Inteligente e Sustentável. 
 O manejo sustentável das águas urbanas é um tópico de grande importân-
cia para o planejamento urbano e territorial, visando minimizar os impactos ne-
gativos causados por enchentes e inundações, bem como promover a gestão efi-
ciente dos recursos hídricos e a preservação do meio ambiente. Nesse contexto, 
a aplicação de Geotecnologias e a adoção de princípios ESG (ambiental, social e 
governança) com vistas ao atendimento dos ODS (Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável) têm importância destacada para o desenvolvimento dos projetos de 
drenagem urbana sustentável.

 A utilização de Geotecnologias, como sistemas de informações geográfi-
cas (SIG), sensoriamento remoto, modelagem hidrológica e hidráulica, entre ou-
tras, tem proporcionado uma abordagem mais precisa e integrada na gestão dos 
recursos hídricos e na tomada de decisões relacionadas à drenagem urbana, in-
corporando uma visão estratégica e multiescalar do espaço, além de propiciar a 
leitura detalhada de diversos aspectos que compõem o território.

 Através dessas ferramentas, é possível obter dados atualizados e detalha-
dos sobre as características das bacias hidrográficas, a topografia, a ocupação 
do solo, a infraestrutura de drenagem existente, entre outros, permitindo a iden-
tificação de áreas críticas, a análise de diferentes cenários e a definição de es-
tratégias adequadas para a mitigação dos problemas de drenagem. A criação 
de cenários futuros, especialmente os mais adversos, permite a definição mais 
acertada dos caminhos a serem seguidos durante a implantação dos programas, 
ações e projetos propostos, ainda em sua fase de planejamento.

 As Geotecnologias aplicadas a esse contexto – problema x solução – são 
também uma contribuição importante para o planejamento da logística emer-
gencial. Essa logística não só permite abreviar o tempo de resposta a um evento 
de chuvas severas, como também possibilita a gestão de cenários específicos 
para as ações direcionadas à pronta intervenção, à preservação da vida e ao re-
torno à normalidade.

 A adoção de princípios ESG e o compromisso com os ODS nos projetos de 
drenagem urbana sustentável contribuem para uma gestão mais responsável e 
integrada dos aspectos ambientais, sociais e de governança. A consideração de 
critérios ESG, como a minimização do impacto ambiental, a promoção da equida-
de social e a transparência na gestão, possibilita a implementação de ações mais 
sustentáveis e socialmente justas, resultando em benefícios tanto para o meio 
ambiente quanto para a comunidade local. A integração dos ODS, estabelecidos 
pela Agenda 2030 da ONU, nos projetos de drenagem urbana sustentável, con-
tribui para o alcance dos objetivos de desenvolvimento sustentável, tais como a 
garantia da água limpa e saneamento, a redução das desigualdades, a promoção
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de cidades sustentáveis e a mitigação dos efeitos das mudanças climáticas.

 A promoção de Cidades Inteligentes, que se caracterizam pelo uso de tec-
nologia, inovação e sustentabilidade, pode colaborar para uma boa drenagem ur-
bana sustentável, dentro de um contexto mais amplo de manejo das águas plu-
viais. A integração de sistemas de monitoramento e controle, a coleta de dados 
em tempo real e a participação da população podem contribuir para uma gestão 
mais eficiente, transparente e participativa nas decisões sobre a drenagem urba-
na.

 É importante ressaltar que, para tal, são requeridas ações integradas, mobi-
lização da população, capacitação de equipes técnicas, criação de instrumentos 
de gestão e monitoramento, e a integração com outras políticas públicas relacio-
nadas, destacadamente, à biodiversidade e ao uso e ocupação do solo. É neces-
sário também considerar aspectos socioambientais, como o exercício da cida-
dania, a conservação pelo uso das infraestruturas verdes e azuis com soluções 
baseadas na natureza, a preservação da biodiversidade, a proteção da qualidade 
da água e do solo e a promoção da justiça social.

 Por fim, as abordagens mais novas sobre o planejamento e a gestão das 
águas pluviais, que consideram o sistema hídrico como um eixo estruturante do 
próprio planejamento urbano-territorial, potencializam-se com o apoio das ge-
otecnologias, permitindo que uma leitura detalhada e diversificada do território 
seja realizada, o que resulta em um diagnóstico mais acurado do sistema inter-
dependente construído-natural. Sob o conceito das Soluções Baseadas na Natu-
reza, estruturando o território a partir de uma grande rede de Infraestrutura Verde 
e Azul e apoiando-se em uma urbanização sensível à água, por meio da aplicação 
dos conceitos de WSUD, relações mais harmônicas entre o ambiente natural e 
o construído podem ser alcançadas, direcionando o desenvolvimento de nos-
sos sistemas antrópico-naturais para um futuro sustentável. A compreensão do 
comportamento da natureza e a incorporação de seus benefícios dentro do dia 
a dia das cidades é uma das componentes necessárias para a criação de uma 
cidade verdadeiramente inteligente.
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